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nimo do plano diretor, 394: 8.1.4 Diretrizes ambientais, plano diretor
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9.7 Floro .. 409
9.8 Atividades l1ucleares.. . .410
9.9 Rejeitas .. .411
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lidade de vida 423
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1.2 A água como um bem de valor econômico .452
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hídricos . 465
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6. J3 Niio exigibilidade da amarga dos direitos de uso l/as águas 484
6./4 fI/frações relativas à outorga .484
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7.2 Cobrança pelo uso de recursos hídricos e omorga de l/ireilOs de uso
de recursos hídricos 487
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7.5 As receitas da cobrança lias rios de domínio lia União e a Coma Úni-
ca do Tesouro Nacional 490

7.6 Aplicação dos valores arrecadados com a cobrança pelo uso de re
cursos hídricos
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4. I Direito Camparoda 658
4.2 A Resalução 119O-coNAMA 660
5. Platlejamento ambiental e zoneamento ambiental
5.1 Direito aleulão 661
5.2 Direito norte-americano 662
5.3 Direito japonês 663
5.4 Direito brasileiro 663
6. ESlllda de /mpacloAmbiental e ruído 664
7. Licenciamento ambiental e ruído 665
8. Monitoramento e auditoria ambiental do nlído 666
9. Responsabilidade pelo ruída
9. I Respansabilidade pelos produtos

9.1.1 Direito brasileiro, 667; 9.1.2 Direito da União Européia, 670:
9.1.3 Direito norte-americano, 670; 9.1.4 Direito grego, 671

9.2 Respollsabilidade pejo exercício de atividades e peja construção de
obras
9.2.1 Direito brasileiro, 671; 9.2.2 Direito Comparado. 672: 9.2.3
Utilização dos aeroportos - Experiência francesa, 673
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/0. Ação civil pública e ruído 673

CAPfrUW VIII- EXPLORAÇÃO MINERAL
I. Introdução
/./ Impactos ambiell1a;s e mineraçiio 675
1.2 Danos ambientais prová\'eis tia mineraçüo 675
2. Depósito mineral e/ou jazida - Lavra e lavra garimpeira
2./ Conceito de jazida 676
2.2 COl/ceito de lavra 676
2.3 Conceito de Im'ra garimpeira ou garimpagem 676
3. A legislação anrbiental-Impedimelllos e/ou restrições da exploração

mineral
3.1 A Constituição Federal e a w!dação de exploraçâo mineral 677
3.2 Parques nacionais. estaduais e municipais..................... . 677
3.3 Reservas biológicas 678
3.4 E,'ltações ecológicas 678

3.5 Áreas de ProteriioAmbiefltal (APAS) 679
3.6 Áreas tOfnbadas 680
3.7 Áreas de Presen'ação Per",aflewe 680
3.8 Resen'as Legais Florestais 681
3.9 Cavidades naturais subterrâneas 682
4. Competência para legislar sobre ja:idas e minas e competência para

legislar sobre o meio ambiente 682
5. Princípio da precaução e do desenvolvimento sustentáJ'el- As empre-

sas mineradoras e o DNPM

5.1 O princípio da precaução 683
5.2 O princípio do deselll'olvi1l1ewo sllsrewado 683
6. O DNPM e sua lltUlIÇão ambiental 684
7. Exploração mineral e deveres lImbientais 685
7.1 Del'ef ambiewalua pesquisa mineral 685
7.2 Del'er ambiewal do concessionlÍrio da lavra 686
7.3 Del'ef ambiental do permissionlÍrio da lavra garimpeira 686
8. Estudo de Impacto Ambiental e exploração mineral
8.IIIIIrotlução 687
8.2 t.IA e a classe dos minerais 687
9. O DNPM e o CONAMA - Necessidade de normas de automonitoramento,

auditoria e inspeção - Dever de informar 689
/0. Licenciamento ambiental e autorização de pesquim mineral.. 690
/ /. Licenciamento ambiental e exploração mineral
/1.1 Allá/ise tio Decreto 97.507189.............. . 691
11.2 Licenciamewo ambiewal de lavra garimpeira 692
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J1.3 licença ambiemal para expiora('l10 mineral- A Lei 7.805189 e as
Resolllções 9190 e 10000-coN<,w< 693

12. Competência comum de registro, acompanhamento efiscaliwção 69-t
13. Crime e exploração mineral 694
14. Sanções admin;slrat;J,'os 695
15. De.'er de recuperar o meio ambiente degradado pela exploração de

reCllrsos minerais 696

WPtrul.O IX - CRIMES AMBIENTAIS
I. Introdllção 700
1. Aplicação de penas restritivas de direitos às pessoasFsicas
2.1 IlItrodllção 70 I
2.2 P~staçiio de sen'iças à comunidade _ _ 70 I
2.3 JlI1errJição temporária de dire;f().f 702
2.4 SuspeILSão pardal ou total de atiddlldes 703
2.5 Prestação pecuniária . 703
2.6 Recolhim~1I1o domiciliar 704
3. Responsabilidade pellal da pessoajllrídica
3. I Direito brasileiro

3.1.1 Introdução. 7~: 3.1.2 A COl1\jtituição Federal e a responlo,abilida
de penal da pessoajurídiea. 705: 3.1.3 Reparação e sanção. 706: 3.1.4
A tipificação do componamcnto da pe~\joa jurídica - Imere!t!te ou be
nefício d.a entid.ade, 707: 3.1.5 Abrallgênci.a d.a rC5.ponsabilidade pe
nai: pessoa jurídica de DireilO Prio-,ado e de Direito Público. 709: 3.1.6
Das penas aphcá\'ci\ às pessoas jurídic~. 710: 3.1.6.1 Pena de mui-
ta cominada à peslõioa jurídica. 710: 3.1.6.2 Pena de restrição de direi
to~ cominada à pessoa jurídica. 71 I: 3.1.6.2.1 SUlõipensào parcial ou Lo
lnl de atividades. 711: 3.1.6.2.2 InLerdição temporária de estabeleci
mento, obra ou llIividude, 712: 3.1.6.2.3 Proibição de conLralar com o
Poder Público. bem como dele obter "ubsídios. lo,ubvCllçõcs ou doa
ções. 712: 3.1.6.3 Pena de prelõitação de !tcrviço~ ~l comunidade comi
nada à pessoa jurídica. 713: 3.1.7 As pe!tsoa\ fí:-.ica:-. autoras. co-aulO
ras ou paníciJX\ e a responsabilidade penal da!'> pco;;soas jurídic~. 713

3.2 RespoIIsabilidotle penal da pessoajurídicll 110 Direito CQmparado
3.2.1 Congrc~so da Associação Illtemacional de Direilo Penal. 713:
3.2.2 Noruega. 714; 3.2.3 Ponugal. 714; 3.2.4 Frnnça. 714: 3.2.5 Ca
nadá. 717; 3.2.6 Venezuela. 718; 3.2.7 COI1<elho do Europo. 718

4. Do cri/1te de poluição 719
4./ Crimes contra Omeio ambiente. leis e reRulal1leflfOS 719
4.2 Crime de poluiçl1o

4.2.1 An. 54. capllt. e seu § 1'1. úa Lei 9.605198: incriminação de Lodas
as fonnas de poluição. 721: 4.2.2 Crime qualificado de poluição. 723:
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4.2.2.1 Art. 54, § 2Q
, I - Proteção de áreas urbanas e rurais para ocupa

ção humana, 723; 4.2.2.2 Art. 54, § 2', li - Poluição atmosférica quali
ficada, 724; 4.2.2.3 Art. 54, § 2'. 111 - Poluição hídrica qualificada, 724:
4.2.2.4 Art. 54. § 2', IV - Proteção do uso das praias, 724; 4.2.2.5 Art.
54, § 2u, V - Lançamento de resíduos sólidos. líquidos ou gasosos, ou
detritos, óleos ou substância... oleosas. 725; 4.2.3 Criminalização da au
sência de medidas de precaução, 725

4.3 Criminalidade lia exploraçüo mineral
4.3.1 Pesquisa, lavra c extração de recursos minerais. 726; 4.3.2 Dei
xar de recuperar a área pesquisada ou explorada: art. 55. parágrafo úni
co. 728

4.4 Produto 0/1 substância tóxica, perigosa Oll nociva à saúde e criminG-

{idade (ar'. 56 da Lei 9.605198) 728
4.4.1 Produto ou substância tóxica em relação à saúde humana ou ao
meio ambiente, 728; 4.4.2 Produto ou substância perigosa em relação
à saúde humana ou ao meio ambiente, 729: 4.4.3 Produto ou substância
nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, 729; 4.4.4 Abandono de
agrolóxicos. de substâncias perigosas e de substâncias nocivas à saúde,
730: 4.4.5 Utilização de agrotóxicos, de substâncias perigosas
e de substâncias nocivas à saúde. 730; 4.4.6 Pernmnência do art. 16 da
Lei 7.802/89, 730; 4.4.7 Substância nuclear ou radioativa, 730

4.5 Disseminaçâo de doenças. pragas e espécies 732
5. Juizado Especial Crimillal e crime ambiental 733

TÍTULO IX - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE
- FLORESTAS, LEI DO BIOMA MATA ATlÂNTICA E FAUNA

-ASPECTOS JURÍDICOS

CAP!rUW l-ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NAS
CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989............ 737

CAP{TUW 11- ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E O
C6DIGO FLORESTAL

J. Introdução
1.1 Asflorestas, o i1l1eresse comum e o uso nocivo da propriedade 740
1.2 Área de preselllação permaneme-APp e floresta de preservaçâo per-

nlonenTe . 741
1.3 Conceito dejforesTas de preservação permalle1l1e 741
2. A existência das A/'PS e das florestas ou demais formas de vegetação

de preservação permanente 742
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3. A supressão de vegetação em APPS 743
3.1 A COrlSlilUição Federal, os espaços territoriais espeólllmeme prote-

gidos e as A,PPS _..•.•..••.•..•.....•..••.••.•••••••••••••••••.•••••••••••••• 743
3.2 Supressão de vegetação em APPS e o Código Floreswl 744

3.2.1 A supressão da vegetação nas APPS, utilidade pública e interesse
social. 744; 3.2.2 A supressão da vegetação nas APPS. o EPIA e o procedi.
menta administrativo próprio. 745; 3.2.3 Supressão da APP urbana. 746

3.3 Supressão da ,'egetação e publicidade 747
4. Reservatório artificial e APP•............•..•..•..•..•.....•.....•.....•....... .•..•.....•..•..•.. 748
5. Demarcação e averbação das APPS 748
6. Competência constitucional- Ação da União, dos Estados e dos Mu·

"icípios . 748
7. O direito de propriedade, função social da propriedade, a lei, a APP e

o CONAAfA

7. I DireitO de propriedade 749
7.2 Função social da propriedade e lei 749
7.3 A APP e o CONAMA .....•......•......•..•.............•........... .....................................• 751
8. Destinação do solo - Criação de florestas de preservação permanente

e reflorestamento 752
9. Utilização das florestas de preservação permanente 753
/0. Florestas de preservação permanente e indenização 755
1/. Tutela penal das florestas de preservação permanente e crimes flo.

restois 757
12./nfrações administrativas referentes às florestas de preservação per-

nranente 760

CAPhuw 11/- RESERVA LEGAL FLORESTAL
J. Conceito e abrangência . 761
2. Reserva Legal Florestal e sua relação com outros espaços territoriais

protegidos................................... . 762
3. A COflStituiçõo Federal e a Reserva Legal Florestal
3. I A Reserva Legal Florestal é espaço ferrifOrialmellte protegido. na

ocepção do art. 225. § /', 11I, da CF . 763
3.2 A Resen1a Legal Florestal e a legislação dos Estados.............. . 763
4. Opoder de polícia concernente à Reserva Legal Florestal..... . 763
5. Área da Reserva 764
6. Localização da Reserva 764
7. Características da Reserva Legal Florestal
7. I Inalterabilidade relafil'a da destinação 765
7.2 Regime de manejo florestal sustentável.............................. . 766
7.3 Gralllidade da constituição da Reserva Legal FforesllI/. . 767
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. 778
..779
..780

7.4 Averbaçiio da Reserva Legal Florestal lia Registro de Imóveis

7.4.1 Legislação rederal. 767; 7.4.2 Legislação estadual. 768
7.5 Mediçlio e demarcaçüo da Reserva Legal Florestal 768
7.6 Isenção de imposto territorial rural sobre a Reserva Legal Florestal 0 •• 769
8. Redução ali ampliação da Reserva Legal Florestal pela Administra-

ção Público . 769
9. fnfrações administrativas 770
10. Açõesjudiciais e a Reserva Legal Florestal......... .771

CAPiTULO IV - O BIOMA MATA ATLÂNTICA E A LEI 11.42812006 772
J. Área de abrangência e competência para legislar 773

2. Objetivos e princípios do regime jurídico do Bioma Mata Atlântica 773
3. Vegetação primária e vegetação secundária
3.1 COllceiruação . 774
3.2 Regime da vedaçtio de corte e slIpresstio da vegetação primária e se-

cundária 776
3.3 Vegetação primária e secundária: utilidade pública. práticas preser-

I'aciollistos e pesquisas científicas.. . 777
4. Regras especiais 110 Rioma da Mata Atlântica
4.1 ESTUdo Prévio de Impacto Ambienta!.. .
4.2 Novos empreendimentos ..
4.3 Compensaçtio ambiental... . .
4.4 Áreas urbanas e regi6es melropoliwl1as

4.4.1 Proibições de autorizações para supressão da vegetação, 781;
4.4.2 Possibilidade de autorizações para a supressão da vegetação, 781

5. A proteção penal do Bioma Mata Atlântica . 782
6. Concll/são 783

CAPfrULO V - FAUNA
1. Conceito de fauna silvestre .. .. 784
2. Competêllcia para legislar sobre fauna . 785
3. A fauna e os modos de aquisição da propriedade móvel 11.0 Direito all-

terior....... . 785
4. A fauna silvestre como bem público .. 787

S.A caçl/
5./ A caça e a consenaçéio dafauna silvestre 790
5.2 Modalidades de caça . 792

5.2.1 Caça profissional, 792; 5.2.2 Caça de controle. 793; 5.2.3 Caça
amadorista, 793; 5.2.4 Caça de subsistência, 795; 5.2.5 Caça científi-
ca, 795
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6. A intervenção do Poder Púbiico no coça 796
7. Avaliações preliminares para abertura da caça e Estudo de Impacto

Ambientai 796
8. Proibições específicas de caça 798
9. A caça e o propriedade privada 799
/0. A caça e a destruição do "habitat" - Reparação de danos 800
/ J. Crimes COlltra a fauna 80 1
12. A Lei i i. 7941200S: os animais desprotegidos

J2.} A Constituição Federal de 1988 e li proteçiio da vjdatlos allimais 806
12.2 O crime do orl. 32 da Lei 9.6051/998 807
i2.3 Lei i/.794. deS.iO.2008 807

12.3.1 O uso de animais para o ensino e para a pesquisa, 808: 12.3.2
Os órgãos competentes criados pela Lei I 1.79412008 e a eompe'ência co
mum dos arts. 23 e 24 da CF, 809; 12.3.3 Comissões de Ética no Uso de
Animais - CEUAS: difícil imparcialidade e impedimento de infonnar. 810

/3. Comércio dafaullo silveslre
i3./ Comércio i/ego/ 810
/3.2 Comércio /ego/ 814
13.3 Comércio imenwcional 815

TÍTULO X - SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES
DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

Cll'ftuwi - CONCEITUAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 819
i. Unidades de Proteção Integrai 819
2. Unidades de Uso SI/stentávei 820

CAPlruw 1/- ASPECTOS JURÍDICOS RELATIVOS ÀS UNIDADES

DE CONSERVAÇÃO
1. Procedimemo de criação, de alteração e de supressão das unidades de

consen'ação
1./ Criação das unidades de consen'ação 822
1.2 A desafewção da ""idade de consen'ação e a modificaçiio de seus li·

nlites 823
2. Compensação do dano ambieutal e unidades de consen'ação

2./ Compensação ambiental 824
2.2 Obrigaçiio do empreendedor de apoiar as unidades de proteçiio e o E,\'.

tudo de Impacto Ambiental 826
2.3 Pagamento a ser efetuado pelo empreendedor 827
2.4 Do cálculo do pagamento a ser efetuado pelo empreendedor 829
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2.5 Abrangência do dever jurídico de compensar na Lei 9.98512000 830

2.6 Possibilidade de o empreendedor ser proprietário e manrelledor de
lima unidade de conservaçüo . 832

2.7 Compensação e populaçiio tradicional..... . 833

3. Plallo de Manejo e unidades de conservação
3.1 Conceito . 833

3.2 Conteúdo do Plano de Manejo: parre vinculada e parte discricionária .. 834
3.3 Plano de Manejo e participação pública . 835
3.4 Plano de Manejo. o Estudo de Impacto Ambiental e o princípio da pre-

cauçiio . 835

3.5 Plano de Manejo e defesa nacional
3.5.1 Plano de Manejo de unidades de conservação situadas fora da fai

xa de fronteira e as ações militares e policiais, 836; 3.5.2 Plano de Ma

nejo das unidades de conservação situadas na faixa de fronteira. 837

4. Direito de propriedade, zonas de amortecimento e corredores ecológi-

cos ..839

5. Direitos e deveres da população tradicional das unidades de conser-

vação
5.1 Direitos da populaçlio tradicional................. . 842

5.2 Deveres da população tradicional............... . 844
6. A pesquisa científica nas unidades de conservação .845

6./ Objetivos da pesquisa fias unidades de conservaçlio 845

6.2 A autorizaçlio para a pesquisa científica nas UI/idades de conservação . .845

6.3 Responsabilidade criminal dos pesquisadores e dos administradores
das unidades de conservaçlio. . 846

7. O acesso do público às unidades de conservação
7.1 A regulamentaçüo do acesso público........ ... 847

7.2 Dos direitos dos visitantes e dos deveres do Poder Público e das pes-

soas físicas ou jurídicas de direito pri\'ado . 848

8. Da gestão das unidades de conservação
8./ O princípio da autonomia dos ente.\· políricosJederados e o Sistema

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 849
8.2 A gestâo do Sistema Naciol/al de Unidades de COflservação-sNUC e os

6rgãos COllIpetenres 850

8.3 A gestão das l/nidades de conservaçc7o e os recllrsosfinallceiros 851

8.4 A gesrão das unidades de conservação e as organizações da sociedade

civil de interesse público 852

8.4.1 As organizações da sociedade civil de interesse público (OSCiPS)

e o Ministério da Justiça. 852: 8.4.2 Unidade de conservação. QSCIP,
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contraIo de parceria e licitação, 853; 8.4.3 O Decreto 4.340/2002: ges

tão compartilhada e insuficiência da regulamentação: 8.4.3.1 Gestão
compartilhada, 854; 8.4.3.2 A insuficiência do Decreto 4.340/2002

quanto às OSC1PS, 855; 8.4.4 O controle público das organizações so

ciais civis de interesse público e responsabilidade civil, 855; 8.4.5
As organjzações sociais civis de interesse público leriam poder de
polícia nas unidades de conservação?, 856

9. Proteção penal das unidades de conservação 856
lO. Asflorestas públicas - Lei 11.28412006 e as ullidades de cOllservação
10.1 Conceito 858

10.2 Abrangência das florestas públicas .. 858
11. Conclusão 859

TíTUW XI - DANO NUCLEAR E REJEITOS RADIOATIVOS

CAPlruw 1- PREVENÇÃO DO DANO NUCLEAR - UMA DAS FACES
DA RESPONSABILIDADE 861

CAPIrUW 1/- MEDIDAS PREVEN11VAS ESPECíFICAS DO DANO
NUCLEAR

I. Introdução 865

2. Medição das radiações 865
2./ Medida das radiações e controle da pofuiçc7o nuclear pelos Estados e

Municípios 868
3. Notificação do público 868

4. Zoneamento da área adjacente à instalação nuclear

4./ Experiência estrangeira.. . 869
4.2 Direito brasileim

4.2.1 Experiência brasileira e poder de autorizar atracação de navios
nucleares - Uso da ação civil pública. 871; 4.2.2 Zoneamento nuclear
e competência federal e municipal, 872; 4.2.3 A estação ecológica
como enlomo da usina nuclear, 873

CAplruwllf -DIREITO DE INFORMAÇÃO, PREVENÇÃO DO DANO
NUCLEAR E INTERVENÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES 875

CAPIrUW IV -ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NUCLEAR E
PREVENÇÃO DO DANO NUCLEAR

1. Experiência estrangeira

1.1 Espallha..................................... . 878
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. 878
. 879

/.2 França .
/.3 Esttldos Unidos da América .
2. Experiência brasileira
2.1 Fiscalizaçüo efomento da energia nuclear: atividades a serem separa-

das . 881
2.2 Composiçt7o da CNEN - Necessidade de reformulação 882
2.3 Poder de polícia nuclear: licenciamento e s/ispellsâo da licença 882
2.4 Poder de polícia nuclear: autorização e Sllspensilo da opemçüo das

instalações nucleares 883
2.5 Normas de segurança "uclear e de segurança radioativa 884

2.5.1 lnslalação nuclear. 885; 2.5.2 A supervisão técnica independente
em usinas núcleo-elétricas e outras instalações: forma inovadora de
cooperação privada na fiscalização, 885

2.6 O Sistema de Proteção ao Programa Nuclear -/llten1enção da União
e situação de emergência 887

2.7 Medicina, Odontologia e radioproteção
2.7.1 Legislação básica. 889: 2.7.2 Princípios da radioprolcção. 890:
2.7.3 Medicina Nuclear, 892; 2.7.4 Direilo à informação na radiopro
leção.893

2.8 Atribuições da CNEN e da Agência Nacional de Vigilôncia Sanitária
concernentes li radiaçiio iOllizame e a competência dos Estados e dos
Municípios 893

2.9 Conclusões... . 894

CAPITULO V - REJEITaS RADIOAT1vas: LEI 10.308, DE 20.11.2001
I. IlItrodllfãa. . 896
2. Conceito de rejeito radioativo .. 897
3. Responsabilidade civil e rejeitas radioativos
3.1 Respollsabilidade cil'il sem culpa .. 899
3.2 Responsabilidade civil por danos causados ao meio (lmbiellle por re-

jeitos radioativos 900
4. Tipos de depósitos de rejeitas radioativos 90 I
4./ Depósitos pmvisórios 90 I
4.2 Depósitos iniciais

4.2.1 Introdução, 902: 4.2.2 Atividade geradora do rejeito radioalivo,
depósilo inicial e responsabilidade civil, 902

4.3 Depósitos intermediários e depósitosjinais 903
5. Seleção de locais para depósitos de rejeitos radioativos
5./ Seleção de locais para depósitos iniciais ... .. 903
5.2 Seleçeio de depósitos intermediários efinais 904
5.3 Seleção dos locais para depósitos e plano diretor dos Municípios 905
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. 915

.. 915

.. 916

6. Descomissionamenlo e fechamento dos depósitos de rejeitos radio-
ativos

6./ Desco'''issiona'nellto 905
6.2 Fechamento do depósito radioativo 906
7. ücença ambiental dos depósitos: controle indispensável 906
8. As proibições expressas na Lei i 0.3081200I 907
9. Os Estados e os Municípios e os rejeitos radioativos 908
9.1 Os Estados e a responsabilidade peJa guarda dos depósitos pro\lisó~

rios: possível inconstitucionalidade 908
9.2 Os Municípios e a compellsaçâo financeira pelos depósitos de rejeitos

radioativos . 909
/0. Gestão dos rejeitas radioativos segundo a Convenção Comum sobre
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